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CONTRATO DE OBRAS E SERVIÇOS Nº XX, PARA OBRA DE CONTENÇÃO E 
REVITALIZAÇÃO DE ÁREA – PARQUE DA FAMÍLIA

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
CRISTÓVÃO DO SUL E A EMPRESA ___________

O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO DO SUL, pessoa de direito público, inscrita sob 
CNPJ nº 95.991.261/0001-27, inscrição estadual isenta, localizada à Rua Juventino 
França de  Moraes ,  19,  no  munic íp io  de  São Cr is tóv ã o  d o  S u l  – SC,  nes te  a to  
representada pe lo  seu t i tu lar  Sr .  JAIME CESCA, Prefe i to  Municipal, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 1.337.488 e inscrito no CPF/MF sob o nº 509.623.459-
20, residente e domiciliado na cidade de São Cristóvão do Sul– SC, daqui por diante 
d e s i g n a d a  a p e n a s  C O N T R A T A N T E  e  a  E mpresa                                  
estabelecida  à Rua:                                        inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________ 
inscrição estadual Nº________ representada neste ato pelo Sr. _____________                           doravante 
designada CONTRATADA, vencedora do Edital de Tomada de Preços 9/2010 – Processo 
Licitatório 61/2010, firmam o presente instrumento, destinado a contratação da obra 
descrita na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, obrigando-se a respeitar e cumprir as 
condições constantes das Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Objetiva o presente Contrato à obra de contenção e revitalização de área parque 
da família, e proposta da CONTRATADA, datada de             que ficam fazendo parte 
integrante e inseparável deste instrumento como se aqui estivessem transcritos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo para execução da obra será de 120 (cento e vinte) dias corridos, sendo fixo 
e improrrogável, salvo motivo de força maior, comunicado pela CONTRATADA, por 
escrito ao Município 05 (cinco) dias após a ocorrência.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do presente Contrato correrá a conta da seguinte dotação 
orçamentária:
2019.4490510000 – Aplicações Diretas

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

I- A CONTRATADA assumirá a responsabil idade pela boa execução e 
eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, 
mão-de-obra assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem 
como quaisquer  danos  decorrentes  da  rea l i zação  destes  serv iços ,  causados  a  
CONTRATANTE ou à terceiros.
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II- A CONTRATADA não poderá sub-empreitar o total dos serviços à 
ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto, permitindo faze-lo parcialmente em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, continuando a responder, porém, 
direta e exclusivamente, pela f iel  observância das obrigações contratuais, sendo 
necessária a autorização prévia deste Município.

III- A  C O N T R A T A D A  p r o v i d e n c i a r á  à  s u a  c o n t a ,  o  s e g u r o  d e  
responsabilidade civil, inclusive respondendo pelo que exceder da cobertura dada 
pela seguradora não cabendo à CONTRATANTE, quaisquer obrigações decorrentes 
de riscos da espécie.

IV- A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e 
n o r m a s  d e  s e g u r a n ç a  e  h i g i e n e  d o  t r a b a l h o ,  f o r n e c e n d o  o s  a d e q u a d o s  
equipamentos de proteção individual a todos que trabalharem, ou por qualquer 
motivo permanecerem na obra.

V- A CONTRATADA providenciará às suas custas a realização de todos 
os ensaios, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, 
bem como os reparos, que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam 
entregues em perfeitas condições.

VI- A CONTRATADA providenciará, às suas custas, o fornecimento das 
placas indicativa da obra e de registro histórico conforme modelo fornecido pela 
CONTRATANTE bem como a aprovação pelos poderes competentes ou companhias 
concessionárias, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições.

VII- A  CONTRATADA se  obr i ga  a  f ac i l i t a r  t odas  as  a t i v idades  de  
fiscalização da obra que serão feitas por técnicos da CONTRATANTE ou por órgão 
público indicado para a finalidade fornecendo as informações e demais elementos 
necessários.

VIII- A  CONTRATADA providenciará a Anotação de Responsabilidade 
Técnica(ART) da obra ou serviço de forma discriminada.

IX- A  CONTRATADA assumi rá  in t eg ra lmente  a  r e sponsab i l i dade  
quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução da obra.

X- A CONTRATADA obriga-se a manter,  durante toda a execução do 
Contrato ,  em compat ib i l idade com as  obr igações  por  e la  assumidas,  todas  as  
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

X I  – A  CONTRATADA deverá ,  obr i ga to r iamente ,  apre sentar,  POR 
OCASIÃO DO RECEBIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA DA OBRA,  os  documentos 
identificados:

a) Prova de regularidade para com a fazenda Federal,  comprovada 
através das certidões Negativa de Tributos Federais e Negativa da 
Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
c) Certidão Negativa de tributos Municipais;
d) Certidão Negativa de Débito para com o INSS;
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e) Certificado de Regularidade do FGTS.
    Os documentos acima deverão ser do domicílio ou sede da proponente.
    Na hipótese de não apresentação, o pagamento será sustado.

CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES, DOS FATURAMENTOS E DOS PAGAMENTOS
Para efeito da medição, serão consideradas as quantidades de serviços efetivamente 
executadas e atestadas pela fiscalização da CONTRATANTE, ou por órgão público 
indicado para a finalidade.
Parágrafo único - As  med ições  se rão  e laboradas  pe lo  Se to r  de  Engenharia da 
CONTRATANTE, ou por órgão público indicado para a f inalidade, por solicitação 
a t r a v é s  d e  o f í c i o  d a  c o n t r a t a d a ,  q u e  s e  d a r á  e m  c o n f o r m i d a d e  c o m  o s  
procedimentos a seguir descritos:
a) A medição será na totalidade dos serviços executados no período até o dia 30 de 

cada mês, correspondente assim cada mês/calendário a uma medição.
b) A medição será sempre solicitada por ofício protocolado ao município até o dia 

30 de cada mês, sendo que a medição se dará do dia 1º a 10 do mês seguinte;
c) Os pedidos de medição deverá ser acompanhado pelo Diário de Obras e Livro de 

Ocorrências;
d) O município informará por meio te le fônico ou fax,  o  dia e  hora da medição,  

ocasião em que obrigatoriamente deverá se fazer presente para acompanhar o 
engenheiro e arquiteto responsáveis;

e) Após o recebimento do ofício solicitando a liberação da parcela, a fiscalização 
desta Prefeitura ou órgão municipal  indicado para a f inal idade, procederá a 
vistoria na obra verificando a execução dos serviços previstos e executados. 

f) O  f i s ca l  encaminhará  a  so l i c i t ação  de  pagamento  em fo rmulár i o  p rópr io ,  
devidamente preenchido acompanhado da respectiva fatura da parcela.

g) Caso a fiscalização venha a constatar divergência quanto aos valores apurados, 
in formará  por  escr i to ,  à  Contratada,  que  deverá  apresentar  nova  medição  
corrigida, bem como as justificativas devidas e efetuar as correções requeridas.

h) A aprovação da medição se dará com o certifico do f iscal da obra no verso da 
fatura devidamente assinado e datado.

i) O encaminhamento de documentação referente à obra, será sempre através do 
fiscal da obra.

j) O pagamento e l iquidação das notas f iscais ou notas f iscais-faturas, emitidas 
regularmente pela CONTRATADA, será feito, após liberação pelo BB/Besc.

k) Caso o vencimento do prazo de l iquidação da fatura ocorra fora do calendário 
semanal ou de expediente bancário, imediatamente posterior ao vencimento, não 
incidindo qualquer compensação financeira neste período.

l) A  ú l t ima  parce la  do  Cont ra to  só  se rá pago mediante  a  apresentação,  pe la  
CONTRATADA, da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO – CND, do INSS, refe rente 
a OBRA.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Os preços serão f ixos e irreajustáveis em conformidade  com o  que  
dispõe o parágrafo 1º, do artigo 28, da Lei Fede ral nº 9.069, de 29/06/95.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Nenhuma a l t e ração  cont ra tua l ,  quer  se ja  do  c ronograma,  do  p razo  de  
v igênc ia ,  do  pro je to  ou  das  espec i f i cações ,  será  e f e tuada  sem autorização da 
CONTRATANTE .  Em se  t ratando de acrésc imo de obras,  embora dev idamente  
autorizado pela CONTRATANTE, não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) 
se reforma, e 25% (vinte e cinco por cento) para obras e serviços, do valor global 
deste Contrato de acordo com o art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 
21/6/93, com as alterações decorrentes das Leis Federais nos 8.883, de 8/6/94, 
9.032, de 28/4/95,  9.648, de 27/5/98 e 9.854, de 27/10/99.
I- Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais,  como nos 

prazos  de  in í c i o  e  conc lusão ,  e  a inda  d ias  para l i sados ,  somente serão 
justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de 
fa tos  de  responsab il idade  des ta  Secre ta r ia ,  e  se rão  cons iderados  pe lo  
Município quando forem anotados no Diário de Obras.

II- Na ocorrência de tais fatos ou casos, os pedidos de prorrogação referentes 
aos prazos parciais e ao prazo final, serão encaminhados por escrito à este 
Município cinco dias após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do 
prazo f inal deverão ser encaminhados, por escrito, 10 (dez) dias antes de 
findar o prazo final e em ambos os casos com justificação circunstanciada, 
com documentos comprobatórios, análise e justificativa da fiscalização.

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO
O prazo para a execução dos serviços é o estabelecido na Cláusula Segunda deste 
Contrato e o prazo para iniciar a execução da obra será até o quinto dia, ambos a 
contar da data do recebimento da Or dem de Serviço. A partir do recebimento da 
ordem de serviço serão definidos os períodos de execução de cada parcela, conforme 
cronograma físico – financeiro apresentado e aprovado pela CONTRATANTE.

§ 1º  - A Contratada deverá manter atualizadas o todas as ocorrências da obra,  em 
ra zão  da   e x ecução  do  con t ra t o ,  no  L IVRO DE  OCORRÊNCIAS  e  D IÁR IO  DE 
OBRAS, de responsabilidade do CONTRATADO, cujos fatos relevantes deverão ser 
comunicados mediante contrafé o Município.

§ 2º  -   Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA. Todos os materiais deverão ser da melhor qualidade, obedecer as 
especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

§ 3º  -  A execução da obra e dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com 
as especificações e demais elementos técnicos relacionados no Edital e seus anexos 
sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se constarem de 
propostas por escrito e aprovada pela CONTRATANTE.

§ 4ºAs licenças ambientais necessárias para execução da obra serão encaminhadas 
por intermédio da empresa vencedora, nos termos da legislação e procedimentos 
administrativos, com taxas legais pertinentes à sua emissão, pagas pelo município.

§  5 º   -  A  execução  des te  cont ra to ,  a  ent rega  da  ordem de  serv i ço  e  a inda  o  
pagamento pela realização da obra aqui licitada, ficam condicionadas a liberação de 
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recursos pelo Estado, sendo que a não liberação dos recursos por parte do Estado 
implicará no imediato cancelamento dos atos e efeitos da contratação decorrente 
deste processo.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução e a rescisão do contrato serão regulados pelos arts. 58,  inciso II e 77 
a  80 ,  s eus  pa rág ra f o s   e  i nc i sos  da  Le i  Fede ra l  n º  8 .666 ,  de  21/6/93 ,  com 
alterações decorrentes das Leis Federais nos 8.883, de 8/6/94, 9.032, de 28/4/95, 
o 9.648, de 27/5/98 e 9.854, de 27/10/99.

I- A inexecução e rescisão do Contrato processar-se-á considerando-
se:

a) A inexecução total  ou parcial  do Contrato enseja a sua rescisão 
com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

b) O  C O N T R A T O  p o d e r á  s e r  r e s c i n d i d o  u n i l a t e r a l m e n t e  p e l a  
CONTRATANTE, ou bilateralmente, atendida sempre a conveniência administrativa.

c) Constituem motivos para rescisão do Contrato:
c .1  – O não cumprimento de cláusulas contratuais,  especif icações, 

projetos ou prazos;
c . 2  – O  c u m p r i m e n t o  i r r e g u l a r  d e  c l á u s u l a s  c o n t r a t u a i s ,  

especificações, projetos ou prazos;
c . 3  – A  l en t idão  no  seu  cumpr imento ,  l e vando  a  administração a 

presumir a não conclusão da obra, nos prazos estipulados;
c.4 – O atraso injustificado no início da obra;
c.5 – A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação a 

administração;
c.6 – A subcontratação parcial do seu objeto sem a prévia autorização 

d a  C O N T R A T A N T E ,  a  a s s o c i a ç ã o  d o  C o nt r a t a d o  c o m  o u t r e m ,  a  c e s s ã o ,  o u  
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cessão ou incorporação;

c.7 – O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e f iscal izar sua execução,  ass im como as de  seus 
superiores;

c.8 – O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na 
forma do parágrafo 1º,  do art igo 67,  da Lei  Federal  nº 8.666,  de 21/6/93, com 
alterações decorrentes das Leis Federais nos 8.883, de 8/6/94, 9.032, de 28/4/95,  
9.648, de 27/5/98 e 9.854, de 27/10/99;

c.9 – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
c.10 – A dissolução da sociedade ou falência da CONTRATADA;
c.11 – A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa que prejudique a execução do Contrato;
c .12 – O pro tes to  de  t í tu lo  ou  emissão  de  cheques  sem su f i ciente 

provisão, que caracterizam a insolvência da Contratada;
c . 1 3  – R a z õ e s  d e  i n t e r e s s e  p ú b l i c o ,  d e  a l t a  r e l e vânc ia  e  amp lo  

conhecimento,  just i f icadas e  determinadas pe la  máxima autor idade da es fera  
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o Contrato;

c.14 – A não liberação, por parte da administração, da área, local ou 
objeto para execução de obra, nos prazos contratuais;
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c.15 – A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

I- De conformidade com o que estabelecem os artigos  77, 78, 86 e 87 
da Le i  Federal  nº  8.666,  de 21/6/93,  com  as a l terações decorrentes das Le is  
Federais nos 8.883, de 8/6/94, 9.032, de 28/4/95,  9.648, de 27/5/98 e 9.854, de 
27/10/99, caso a CONTRATADA venha a descumprir as condições deste Contrato, 
ficará sujeita às seguintes penalidades, mediante publicação:

a) Advertência;

b) Multas, na forma abaixo:
b.1 - 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia de obra 

paralisada injustificadamente.
b.2 – 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o Contrato, por 

dia, caso ultrapasse o prazo para início da execução da obra;
b .3  – 0 ,5% (c inco déc imos por  cento )  ca lculados  sobre  o  va lo r  do  

Contrato, por dia, que exceda o prazo contratual;
b.4 – As multas previstas nos itens b.1, b.2 e b.3  são independentes e 

serão aplicadas cumulativamente;
b.5 – A multa definida no item b.1 e b.2 será descontada de imediato 

dos pagamentos das prestações parciais devida e a multa definida no item b.3 será 
descontada da última parcela.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de Contratar com o Município de São Cristóvão do Sul, pelo prazo de dois (02) anos.

d) D e c l a r a ç ã o  d e  i n i d o n e i d a d e  p a r a  l i c i t a r  o u  c o nt r a t a r  c o m  o  
Município de São Cristóvão do Sul.

e) A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da Empresa, 
seus Diretores e Responsável Técnico.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  E  DO  RECEBIMENTO DA OBRA

a) A f i sca l i zação dos  serv iços  executados  será  de  competênc ia  e  
responsabilidade da CONTRATANTE, ou órgão indicado para a finalidade, a quem 
caberá verif icar  se  no seu desenvolv imento  estão sendo cumpridos  o  termo de 
Contrato, os projetos, especif icações e demais requisitos, bem como autorizar os 
pagamentos de faturas, substituição de materiais, alterações de projetos, solucionar 
problemas execut ivos ,  ass im como par t i c ipar  de  todos  os  a tos  que  se  f i zerem 
necessários para fiel execução dos serviços contratados.

b) A fiscalização se efetivará no local da obra.

c) A  f i s c a l i z a ç ã o  a t u a r á  d e s d e  o  i n í c i o  d o s  t r a b a l h o s  a t é  o  
r e c e b i m e n t o  d e f i n i t i v o  d a s  o b r a s  e  s e r á  e xerc ido  no  in te resse  exc lus i vo  da  
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CONTRATANTE e  não  exc lu i  nem reduz  a  responsab i l idade  da  CONTRATADA, 
inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade;

d) Os documentos hábeis para a comprovação, registro e avaliação de 
todos os fatos e  assuntos re lac ionados e  re ferentes a execução da obra será o  
DIÁRIO DE OBRAS e  o  L IVRO DE OCORRÊNCIAS,  onde  tanto a  CONTRATADA 
quanto a fiscalização deverão proceder as anotações visando a comprovação real do 
andamento das obras e execução dos termos do Contrato sendo visado diariamente 
por profissionais credenciados por ambas as partes;

e) A fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer empregado 
da CONTRATADA, ou de seus contratados no interesse dos serviços assim como 
aceitar a substituição dos integrantes da equipe técnica contratada, através de 
solicitação por escrito da mesma;

f) Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições serão 
r e c e b i d o s  p r o v i s o r i a m e n t e  p e l a  f i s c a l i z a ç ã o  e  p e l o  r e s p o n s á v e l  p e l o  s e u  
acompanhamento, que lavrará o Termo de Recebimento Provisório;

g) A CONTRATADA f ica obrigada a manter as obras e serviços por 
sua conta e risco, até ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo, em perfeitas 
condições de conservação e funcionamento;

h) Decorridos 30 (trinta) dias do Termo de Recebimento Provisório, se 
o s  s e r v i ç o s  d e  c o r r e ç ã o  d a s  a n o r m a l i d a d e s  p o r - v en tura  ve r i f i cadas  f o r em 
executadas e  acei tas pela Comissão de Vistor ia ,  e  comprovado o pagamento de 
contribuição devida a Previdência Social relativa ao período de execução da obra, 
será lavrado o “Termo de Recebimento Definitivo”;

i) Aceitas as obras e serviços, a responsabilidade da CONTRATADA 
pela qualidade, correção e segurança nos trabalhos, subsiste na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGISTRO DA OBRA

A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, registrar a obra no INSS, e 
por ocasião dos pagamentos apresentar a CONTRATANTE uma relação nominal dos 
trabalhadores ou de sub-empreiteiros, que trabalharam na obra no mês anterior, 
comprovando o recolhimento dos respectivos encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DESPESAS CONTRATUAIS

As despesas decorrentes da Taxa de Serviços Gerais e despesas com 
registro de plantas, bem como despesas com cópias dos projetos necessárias para 
tal fim, ou destinadas à construção, correrão por conta da firma CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO TÉCNICO
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A  C O N T R A T A D A  d e v e r á  m a n t e r  no  can t e i r o  de  ob ras ,  de  f o rma  
permanente um engenheiro responsável pela mesma, presente na execução de toda 
a obra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO

Dá-se ao presente Contrato o valor de R$ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Onde  es t e  Cont ra to  e  o  Ed i ta l  de  Tomada  de  P reços  9/2010  f o r em omissos ,  
prevalecerão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93, com as alterações 
decorrentes das Leis Federais nos 8.883, de 8/6/94, 9.032, de 28/4/95,  9.648, de 
27/5/98 e 9.854, de 27/10/99.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato, fica 
eleito o foro da Comarca de Curitibanos/SC, com renuncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.

São Cristóvão do Sul(SC),     de            de

________________________
CONTRATANTE

________________________
       CONTRATADA

 TESTEMUNHAS:

 ________________________ ________________________

www.PaperlessPrinter.com


